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SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO
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EMENT A:	 ACRESCENTA AS LETRAS "G" AO INCISO II E "C" AO INCISO VII DO

ARTÍGO 47 DA RESOLUÇÃO N°02 DE 26 DE ABRIL DE 1991,

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, E DA

OtiTiUs PIROVIDÊNCIAS.

gel COMISSÕES DE SAUDE E DE FINANÇAS DEVERÃO APRECIAR E ANA-

LISAR EM AUDIÊNCIA PÚBLICA CONJUNTA O RELATÓRIO TRIMESTRAL

DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE)

CNC Solutions
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"Acrescenta as letras "g" aio inciso II "c" ao inciso
)ÓII do artigo 47 da ResÉlução n° 02 de 26 de abril
de 1991, Regimento Interno da C, ara Municipal
de São Paulo e dá outras providências.

‘0,,,Ch0

n••nn

A Câmara Municiai de São Paulo RESOLVE:

bGPJL-

)(\;)	

K.NaU

3 NBR 2°°7

Art. 1° Fica acrescido ao inciso II do art. 47 da Resolução n° 02 de 26 de ab
1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, a letra "g'
seguinte redação:

"Art. 47 	

II - 	

g) apreciar e analisar, em audiência pública promovida juntamente com a
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, o relatório trimestral de
prestação / de contas da Secretaria Municipal de Saúde, elaborado em
atendim o ao artigo 12 da Lei Federal 8689 de 27 de julho de 1993. 	 i d'

hADUtOjÇCAREL 100 - 11°. S/405 - LAVISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-90
FONE: (011) 6824 '4228 — 6824 4229 	 FAX: 6824 3984.

http://www.paulofranqe.com.br  - e-mail: vereador@paulofranqe.com.br

Pela "aboliç00" do VOTO obrigatório no Brasil. D9mocracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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Feta n° 0)— C4,0 proc.

Câmara Municipal de [Sart.,
VEREADOR PAULO FiceMidg ''"5.Pa'amentatr:C. 100.406

Art. 2° Fica acrescido ao inciso VII do art. 47 da Resolução n° 02 de 26 de abril

de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, a letra "c" com

a seguinte redação:

"Art. 47 	

II - 	

c) apreciar e analisar, em audiência pública promovida juntamente com a

Comissão de Finanças e Orçamento, o relatório trimestral de prestação de contas

da Secretaria Municipal de Saúde, elaborado em atendimento ao artigo 12 da Lei

Federal 8689 de 27 de julho de 1993".

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

PAULO FRANGE
Vereador

VIADUTO JACAREI, 100- 11°. S/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900
FONE: (011) 6824 4228— 6824 4229	 FAX: 6824 3984.

http://www.paulofranqe.com.br  - e-mail: vereador@paulofranqe.com.br

Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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\ Folha n°______0_3 __ c'9 Pmc i

Câmara Municipal deiSãoP - loc?-?---i
É.,VEREADOR PAULO Fik-1—Ár 	1-0,c;:oran16'"VEREADOR PAULO FRA

JUSTIFICATIVA

A Lei Federal n° 8689 de 27 de julho de 1993 dispõe sobre a extinção do

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social. O artigo 12 do

referido diploma legal disciplina que o gestor do Sistema Único de Saúde em

cada esfera de governo apresentará, trimestralmente, ao conselho de saúde

correspondente e em audiência pública nas câmaras de vereadores e nas

assembléias legislativas respectivas, para análise e ampla divulgação, relatório

detalhado contendo, dentre outros dados sobre o montante e a fonte de recursos

aplicados, as auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como oferta e

produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada.

O presente Projeto de Resolução objetiva disciplinar que as audiências

públicas realizadas para este fim na Câmara Municipal de São Paulo, sejam

promovidas conjuntamente pelas Comissões de Saúde, Promoção Social e

Trabalho e Finanças e Orçamento, em face da competência da matéria de cada

•	 uma destas comissões.

Diante do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores dessa Casa para

aprovação do presente, visto que revestido do mais alto interesse público.

SRM/srm

VIADUTO JACAREI, 100 - 11 0 . S/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP, 01318-900
FONE: (011) 6824 4228 — 6824 4229	 FAX: 6824 3984.

http://wwvv.paulofrange.com.br - e-mail: vereadorpaulofrange.com.br

Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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Câmara Municipal de São Paulo

•

•

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

	Papel para informação, rubricado como folha n° 	 e, L1 

do processo n.° o 3 - 	 de 20  e)	 2 5- 1	'I I a I— 	 (a) 	 Ci":6 
Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

Dq 05/
e:W

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

1'0/ 05/e-+

Subsec tána de Apoio Legislativo
SGP-2
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Folha	 proc.

119  03 —

SQN.41- ,t,t.,3 •

nek..
- ---

CAILIARA MUNICIPAL DE
‘`)ISAO PAULO16- PAR

16- 1891/2007

"Art. 47. (...)
(...)
II - (...)

17- RELCOM
17- 1765/2007

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 7/07.

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que visa
acrescentar letra aos incisos II e VII do art. 47 do Regimento Interno, a fim de que seja
atribuição conjunta das Comissões de Finanças e Orçamento e Saúde, Promoção Social,
Trabalho, Idoso e Mulher apreciar e analisar, em audiência pública, o relatório trimestral de
prestação de contas da Secretaria Municipal de Saúde, elaborado em atendimento ao artigo
12 da Lei Federal n° 8.689/93.

• Sob o aspecto legal e regimental, o projeto não encontra óbices, estando amparado nos
arts. 34, inciso IV e 39, da Lei Orgânica do Município, e 237, V e 393, I, do Regimento
Interno da Câmara Municipal.

Para aprovação do presente projeto deve ser observado o quárum de maioria absoluta, nos
termos do disposto nos arts. 40, § 3°, inciso XV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo
e 393, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa.

Alerte-se, ainda, que também deve ser cumprido o estabelecido no parágrafo único do art.
242, do Regimento Interno: Nenhuma alteração, reforma ou substituição do Regimento
Interno será dada por definitivamente aprovada sem que seja discutida em 2 (dois) turnos,
com intervalo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas entre eles.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como
às alterações introduzidas no Regimento Interno pela Resolução n° 01/07, sugerimos o
substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 07/07.

Acrescenta letra "g" ao inciso II e letra "n" ao inciso VII
do artigo 47, da Resolução n° 02, de 26 de abril de
1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica acrescida letra "g" ao inciso II do artigo 47, da Resolução n° 02, de 26 de abril de
1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, com a seguinte redação:

pr0007-07e
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
R 

7/
20

07
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



--
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n	 proc.

CDÇ- h.; 21)	 _o

C".;--S.arz tos4.k.t n

(--.)
g) apreciar e analisar, em audiência pública promovida juntamente com a Comissão de
Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, o relatório trimestral de prestação de
contas da Secretaria Municipal de Saúde, elaborado em atendimento ao artigo 12 da Lei
Federal n° 8.689, de 27 de julho de 1993."

Art. 2° Fica acrescida letra "n" ao inciso VII do artigo 47, da Resolução n° 02, de 26 de abril
de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, com a seguinte redação:

"Art. 47. (...)
(---)
VII - (...)

•	 (--.)
n) apreciar e analisar, em audiência pública promovida juntamente com a Comissão de
Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, o relatório trimestral de prestação de
contas da Secretaria Municipal de Saúde, elaborado em atendimento ao artigo 12 da Lei
Federal n°8.689, de 27 de julho de 1993."

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

\-
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 12 11 2

pr0007-07e
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
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16- PAR
16- 0236/2008

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	

oJh4 0 —	 — do

.ifirocaso n* °
Mm-ia Tere2a Affonso, (91a)fil va

	! . h.'eg, 10.651	 `-72,

PARECER N°	 DA COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO
N° 00712007.

Trata-se de projeto de resolução de iniciativa do nobre Vereador Paulo
Frange, que dispõe a participação desta Comissão, juntamente com a Comissão de Finanças,
para apreciação e análise em Audiências Públicas conjuntas dos relatórios trimestrais de
prestação de contas da Secretaria Municipal da Saúde.

Reconhece - se os méritos do projeto em tela, uma vez que por se tratar
de apreciação e análise de relatório de prestação de contas da Secretaria Municipal de Saúde,
nada mais justo que haja a participação da Comissão de Finanças juntamente com esta
comissão, a fim de que haja análise detalhada e precisa.

Desta forma, por revestir-se de elevad') interesse público apresento-me
FAVORÁVEL ao prosseguimento do presente projeto de resolução.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher., a2'/0-21/0

Vereador nfio Dias
Relator

17- RELe.-01`.'
17- 7001/2008
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 Seguem juntado(s) nesta data,
documento(s) e folha de
informação rubricado(s) sob

n°	 O

_	 .
MAMA TEREZA AFFON$0 OASLVP

Técnico Parlamentar

Em o 5/

Lizia Oshir-o:RE
Técnico Administrativo

RF 11.020
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A Douta Comissão de
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' secretária
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CÃ ARA MU N ta PAL. DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do Pr"Ocesso n.° 03 - 	 0.)4' 	 de V_DP4"-- 	 05/01/2009	 (a) 	

0Lzia CSAito
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

"IV CrEit'Alrfi êTdà• Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Âng reilg)jcirdin Anc-17-eoni
Secretá	 de Apoio Legislativo

SGP - 2
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

RF.11.234

ICOADMINISTRÁTIVO
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" REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 01883/2009
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Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos,
de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e voltem ao traMite
normal.

PL's 650/08, 304/08,
PR's 21/06, 17/06, 07/07.

.	 rerMs.--.,•—•::=1„. .. . w4...,..,,,,,,....--,.,..,---_,,,,,,..tri
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VEREADOR

•

2wIr.bekeric;

Líder do PTB

Serièclade Sempre

Viaduto 'acarei, 100 — 91° andar— sara 914— Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — 	 3396-3940

e-mad vereador@ celsojatene.com . Lr	 site: 'WWW. cdsojatene. com. 6r
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 t C./ 

de 20 O 	 o? 	 (a) 	

LUCAS MANõZÉL7íT -:ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

	

•	 • •

do processo n.°	 3-9- 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à
tramitação.

CalnARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

• NV o

Ângela Bord kVAndreoni
Secretária de	 oio Legislativo

S P-2

À SGP-2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13-01883/2009, segue o presente expediente,
para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33, 12 de novembro de 2009.

--knC •
Viviane Ferreira Pó'

Supervisora

Ao Setor dede. Uri	 .

Análise Prévia das Proposituras.
ailto,:à

ON

ANGELAVID11NDREONT
Secretária' o Apoio Legisistivo

SOP-2
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•

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

J4.	 do

• -

:.*.• S.
Ref.;

•

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR N°0007/07

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 8.689, de 27 de julho de 1993, que dispõe sobre a extinção do Instituto
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), e dá outras providências

Cópia da Lei acima indicada acompanha a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 27 de novembro de 2009

/ 11li	 1	 '
JOJÁllz Levy	 7-\, 1	 nProcurador Legislativo dp Setor dilfesq. e‘4n,alise Prévia
OAB/SP 67.8 •6	 --I't	 \	 J

•

Marcella FalbNGia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto Jacaei, 100 São Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.algov.br
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Mensagem de veto

Regulamento

Dispõe sobre a extinção do Instituto Nacional de Assistência
Médica da Previdência Social (lnamps) e dá outras
providências.

L8689	 Page 1 of 4

Presidência da RepúblicIT--kv-

Casa Civil ;	 -
Subchefia para Assuntos Jurídicos 4

LEI N° 8.689, DE 27 DE JULHO DE 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° Fica extinto, por força do disposto no art. 198 da Constituição Federal e nas Leis n°s 8.080, de 19 de
setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990, o Instituto Nacional de Assistência Médica da
Previdência Social (Iflamas), autarquia federal criada pela Lei n° 6.439, de 1° de setembro de 1977, vinculada ao

lo Ministério da Saúde.

Parágrafo único. As funções, competências, atividades e atribuições do 'flamas serão absorvidas pelas
instâncias federal, estadual e municipal gestoras do Sistema Único de Saúde, de acordo com as respectivas
competências, critérios e demais disposições das Leis n°s 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de
dezembro de 1990.

Art. 2° Os bens imóveis e o acervo físico, documental e material integrantes do patrimônio do 'flamas serão
inventariados e: (Vide Lei n° 8.993, de 1995)

I - incorporados ao patrimônio da União, mediante termos lavrados na forma do inciso VI do art. 13 do
Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo art. 10 da Lei n° 5.421, de 25 de abril de
1968, ficando o acervo documental sob a guarda e responsabilidade do Ministério da Saúde;

II - doados ou cedidos a municípios, estados e Distrito Federal, quando se tratar de hospitais e postos de
assistência à saúde e, na conveniência de ambas as partes, cedidos, quando se tratar de imóveis de uso
administrativo, os quais permanecerão como patrimônio do INSS, sendo obrigatória a publicação do ato
correspondente que especifique o destinatário e o uso do bem.

•
§ 1° Incluem-se no acervo patrimonial de que trata este artigo os bens móveis e imóveis cedidos a estados,

 municípios e Distrito Federal, e os em uso pelo !flamas ou em processo de transferência para a autarquia.

§ 2° O inventário de que trata o caput será concluído no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da
publicação desta lei e divulgado pelo Diário Oficial da União.

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a transferir as dotações orçamentárias do 'flamas para o Fundo
Nacional de Saúde, observados os mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despesas previstos na Lei n°
8.652, de 29 de abril de 1993.

responderá pelas obrigações financeiras do 'flamas.
.	 ,	 •	 .	 —	 .	 • -	 ,	 -	 • 7.-	 •

de 1393, fica, a partir da data dc sua extinção, sob a rc3ponsabilidade da Junta Deliberativa do Fundo Nacional
(Incluído pela Mpv n° 515, de 1004)

( Incluído pela M pv n° 515, de 1004)
§- 3° Os eventuais créditos adicionais rclativo3 à programação -clo Inamp3 ocrão concrctizado3 com ba3c na

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8689.htm 9/12/2009
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r—Par 2 of 4

L

n°515,	 de 1004)

L8689

515, dc 1004)

§ 1° A execução orçamentária do INAMPS, relativa à programação constante da Lei n° 8.652, de 29 de abril
de 1993, fica, a partir da data de sua extinção, sob a responsabilidade da Junta Deliberativa do Fundo Nacional
de Saúde. (Incluído pela Lei n° 8.896, de 1994)

§ 2° Fica a Junta Deliberativa do Fundo Nacional de Saúde autorizada, na forma da lei, a realizar todos os
atos inerentes à gestão orçamentária e financeira das ações previstas para o INAMPS na Lei Orçamentária
vigente. (Incluído pela Lei n° 8.896, de 1994) 

§ 3° Os eventuais créditos adicionais relativos à programação do INAMPS serão concretizados com base na
classificação institucional da Lei n° 8.652, de 1993. (Incluído pela Lei n° 8.896, de 1994)

§ 4° Os créditos suplementares, que forem autorizados nos termos do parágrafo anterior, observarão osai mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despesas previstas na Lei n° 8.652, de 1993. (Incluído pela Lei
n° 8.896, de 1994) 

§ 5° O Fundo Nacional de Saúde responderá pelas obrigações financeiras do INAMPS. (Incluído pela Lei n°
8.896, de 1994)

Art. 40 Os recursos de custeio dos serviços transferidos ao município, estado ou Distrito Federal integrarão o
montante dos recursos que o Fundo Nacional de Saúde transfere, regular e automaticamente, ao fundo estadual
e municipal de saúde, de acordo com os arts. 35 e 36 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e art. 4° da
Lei n° 8.142, de 25 de dezembro de 1990.

§ 1° Com a transferência de serviços e a doação ou a cessão de bens patrimoniais do lnamps, a União, por
intermédio do Ministério da Saúde, repassará, regularmente, ao Fundo de Saúde do estado, do Distrito Federal
ou do município, responsáveis pela execução dos serviços, os recursos financeiros que a esfera federal vem
aplicando na sua manutenção e funcionamento.

§ 2° Os serviços de assistência à saúde ainda sob responsabilidade do lnamps serão prestados por
municípios e estados, conforme a respectiva competência definida na Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990,
podendo ser executados, em caráter supletivo e transitório, pela União em relação às esferas estadual e

4) municipal, e pelo Estado, em relação à esfera municipal.

§ 3° Não se inclui, no montante dos recursos de custeio dos serviços transferidos, a parcela referente ao
pagamento de servidores federais afastados para a direção municipal ou estadual do Sistema Único de Saúde,
cuja remuneração continuará a correr por conta da União.

§ 4° Será publicada trimestralmente no Diário Oficial da União a relação dos recursos repassados pelo
Ministério da Saúde à rede assistencial do Sistema Único de Saúde, com a discriminação dos estados, Distrito
Federal e municípios beneficiados.

Art. 5° Os servidores do lnamps, ocupantes de cargos efetivos, passam a integrar o Quadro de Pessoal
Permanente do Ministério da Saúde, respeitados os seus direitos, deveres e vantagens, sendo-lhes garantido o
direito de opção por redistribuição para o Ministério da Previdência Social ou outro órgão ou entidade federal,
observado o interesse geral da Administração Pública e o específico do Sistema Único de Saúde.

§ 1° Fica mantida a contribuição prevista no inciso II do art. 69 da Lei n° 3.807, de 26 de agosto de 1960,
com a redação dada pela Lei n° 5.890, de 8 de junho de 1973, e no art. 22 da Lei n°6.439, de 1° de setembro de
1977, para a Assistência Patronal, transformada na Fundação de Seguridade Social (Geap), até que seja

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8689.htm	 9/12/2009
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L8689	 Page 3 of 4

regulamentada a assistência à saúde do servidor prevista no art. 184 da 	 g:r6771;	 :T1T	
do 1

de dezentro de14r	 ;

§ 2° (Vetado).

§3° Os servidores a que se refere o caput deste artigo poderão ser cedidos aos estados, Distrito Federal e
municípios, na forma prevista no art. 20 da Lei n° 8.270, de 17 de dezembro de 1991.

§ 4° Aos servidores do lnamps que, na data da publicação desta lei, estejam em exercício nos hospitais
universitários das universidades federais, no Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e em outros órgãos
e entidades da Administração Pública Federal, será assegurado o direito de opção no prazo de cento e oitenta
dias, para integrarem o quadro de pessoal dos referidos órgãos e entidades, sem prejuízo dos direitos e
vantagens a que fazem jus, de acordo com a legislação pertinente.

§ 5° Serão computados para fins do art. 2° da Lei n° 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e do art. 193 da Lei
n° 8.112, de 12 de dezembro de 1990, os períodos de função gratificada ou cargo em comissão exercidos por
servidores do Ministério da Saúde ou de entidades vinculadas, nos órgãos e entidades do Sistema Único de
Saúde nos estados, no Distrito Federal e nos municípios.

Art. 6° Fica instituído no âmbito do Ministério da Saúde o Sistema Nacional de Auditoria de que tratam o
inciso XIX do art. 16 e o § 4° do art. 33 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990.

§ 1° Ao Sistema Nacional de Auditoria compete a avaliação técnico-científica, contábil, financeira e
patrimonial do Sistema Único de Saúde, que será realizada de forma descentralizada.

§ 2° A descentralização do Sistema Nacional de Auditoria far-se-á através dos órgãos estaduais e
municipais e de representação do Ministério da Saúde em cada Estado da Federação e no Distrito Federal.

§ 3° Os atuais cargos e funções referentes às ações de auditoria ficam mantidos e serão absorvidos pelo
Sistema Nacional de Auditoria, por ocasião da reestruturação do Ministério da Saúde, de que trata o art. 13.

§ 4° O Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria será o órgão central do Sistema Nacional de
Auditoria.

Art. 7° As pessoas físicas ou jurídicas que se encontram inadimplentes em relação à prestação de contas ao
Inamps, ou sujeitas aos procedimentos de fiscalização previstos na Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990,
continuam obrigadas pelo compromisso assumido até a declaração de extinção da obrigação, mantidos os

• prazos legais de prescrição.

Art. 8° Os créditos do Inamps junto aos agentes ou entidades integrantes do Sistema Único de Saúde, bem
como aqueles decorrentes de transações financeiras ou comerciais, já apurados na data de publicação desta lei
ou decorrentes da disposição contida no parágrafo anterior, serão creditados a favor do Fundo Nacional de
Saúde e informados ao Tribunal de Contas da União, mediante relatórios mensais.

Art. 9° A Consultoria Jurídica e a Secretaria de Controle Interno do Ministério da Saúde adotarão medidas
para que, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação desta lei, sejam concluídos todos os
processos referentes a sindicâncias, inquéritos administrativos, tomadas de contas especiais ou auditorias, que
estejam em tramitação, com ampla divulgação de seus resultados.

Parágrafo único. As conclusões das auditorias realizadas desde 1° de janeiro de 1989 serão encaminhadas
ao Conselho Nacional de Saúde e ao Ministério Público Federal.

Art. 10. Os dados contidos nos sistemas de informação do Datasus e Dataprev, de interesse do Inamps,
permanecerão disponíveis e acessíveis a qualquer interessado.

. _ _1990.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8689.htm	 9/12/2009
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L8689 o f 4

0746)1—Art. 11. A União sucederá o lnamps nos seus direitos e obrigações, nos terr'nosdeStã'léi'. 	 • .
-

Art. 13. O Poder Executivo, no prazo máximo de noventa dias, procederá à reestruturação global do
Ministério da Saúde e de seus órgãos e entidades, com vistas à adequação de suas atividades ao disposto na
Constituição Federal e nas Leis n°s 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990,
encaminhando ao Congresso Nacional projeto de lei correspondente a eventuais mudanças na sua estrutura
básica e propostas de extinção ou criação de órgãos e entidades.

Parágrafo único. A reestruturação a que se refere este artigo contemplará a estruturação do Sistema
Nacional de Auditoria, ora instituído, assim como suas correspondentes projeções nas Unidades da Federação,
que funcionará nos termos do inciso XIX do art. 16 e do § 4° do art. 33 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de
1990, e do inciso IV do art. 4° da Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

•
Art. 14. Após a extinção do Inamps, a União, através do Orçamento da Seguridade Social, obriga-se a

 garantir ao Sistema Único de Saúde, permanentemente e sem prejuízo da participação dos recursos do
Orçamento Fiscal, o aporte anual de recursos financeiros equivalentes, no mínimo, à média dos gastos da
autarquia nos últimos cinco exercícios fiscais.

Art. 15. O Ministro de Estado da Saúde expedirá todos os atos necessários à manutenção da continuidade
dos serviços assistenciais de que trata esta lei.

Art. 16. No desempenho de suas atribuições institucionais, o Conselho Nacional de Saúde acompanhará a
execução do disposto nesta lei e opinará sobre a reestruturação prevista no art. 13.

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta da dotação orçamentária global
do Ministério da Saúde.

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de julho de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

1TAMAR FRANCO
Jamil Haddad

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.7.1993
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